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Recorrente	 EAZENDA NACIONAL

Recorrida	 fINI)USTRIAS FE.XTE1S NATAR S/A.

PROCESSO ADMINIS I R ATIVO [ISCAI , R ECURSO ESPECIAl
ADMISSIBIUDADE AVAS FADA	 RE(TIRSO ESTri, cfm, DE.
DIVERGUNCIA -- pRuSSUPOSTO DE ADMISSIBITADADE. O recurso
especial previsto no então R el__,,imento Interno dos Conselhos de Contribuintes
(Portaria M.E 147/2007), tem corno requisito a demonstração da divergência
entre casos com identidade de SititaÇÕeS Táticas ., como ovada mediante
confronto de acórdãos. Se não preenchido o pressuposto, o recurso, nesse
aspecto não há desci: admitido.

Recurso especial não conhecido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

ACORDAM os membros do Pleno dá Câmara Superior de Recursos Fiscais,
901 maioria de votos, NÃO CONITHCPR do extraordinário, nos termos do voto da relatora
Vencidos os Conselheiros Adriana Gomes Rego, Leom}frdo Andrade Couto_ Hias Sampaio
Fre,ii e, ludifb do Amaral Marcondes Armando, Gilson .Macedo Rosenburg Filho c José, Adão
Vitoriiio de Moraes (Suplente convocado' que conlicciau4do recurso
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LitA'	 I
CARLOS ALAS ER - - O, F • Ef FAS BAWR.1.-0 Presidente',i•

1

MAR IA "ITRES/I MAR4 fNE.Y. I,OPk7_, -- Relatora?

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Antonio .Jose
Praga de Sou ya, Alexandre .Andrade lima da Ponte Pilho, Karel] Ittreidini Dias, :Leonardo
Andrade C,outo, Antonio Carlos Guidoni Filho, Albertina Silva Santos de Lima, Valmir Sandri,
Caio Matcos Candido, Gonçalo Bonct Alage, E] ias Sanipaio Fiche, Moisés Giaeornelli Nunes
da Silva, túlio César Vieira Gomes, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Francisco Assis
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dc	 lunior, Manoel Coelho Arruda lunioi, Henrique Pinheiro forres, Leonardo Siade

Manzan, Gilson Moecdo loseriburg Filho, Nanei ( lama, tose Adão Vitorino 1')e Nioraes,

Rodi igo ("ai doto Ninando, Suzy Gomes 1.1of fniann..

ç	
rwnnvi-

Relia túrio

Trata o presente processo de pedido de rcslituição, protocolado em

16/11/2001 (fl. 01), de valores referentes a Imposto sobre o lucro Liquido dos anos

calendários de 1989, 1991 e 1992 pagos em 3.1/04/1990 a 08/03/1994.

Inicialmente, o Aeáidão dos Conselhos de Contribuintes proveu o rec111-0

contribuinte, detea minando a remessa dos autos a. DR I para análise do nit:Tito do pedido, ao

entendimento de que o termo inicial para a contagein do prazo de cinco anos para o pedido de

restituição é 19 de novembro de 1996, data da publicação da Resolução n" 82, do Senado

Fedeial

A hoi„enda Nacional., por sua Procuradora habilitada junto ao Primeiro

Conselho de Contribuintes, com Fundamento no ort 5", 1, do então vigente R.eginiento Interno

da Câmara Supedoi. de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria ME a' 55, de 16 de 'nave() de

1998, interpõe Recurso Especial (lis 123/128) em lace do Acórdão n" 101-21 655, prolatado

em 21 de junho de 2006 (fls.. 111/121) O julgado está assim ementado:

1-LL - INCONS717VR'IUNALID41)E DECLARADA FEL() STF -

RE„.511TUI.U0 E CUAI.PLAS'AG;1.0 - P91,170 DEciin11y(7,4t
Arus casos de reconhecimento da não incidência de tributo o
contagem do prazo para a formulação do pleito de restituição ou
eornpensaç'ão lcm iludo 00 data de publicação do /7I:ÓrdãO
proferido	 pelo	 S1'1 	 ito	 controle	 (..oneentrado 	 de
inconstirucionalidade, ou da dota de publicação da reolução

Senado Federal que confere efeito erga ONITICS• à decisão
proferido no controle difuso de coas titucionandade, ou da data
de publicação do ato da administração tributaria que reconheça
a não ineidéncia do tributo Permitida, nesta hipótese, a

rewituição ou compensação de valores recolhidos indevidomentc

em qualquer Pdrada /Vão lendo Iranearrido lafrso de remPo
1141)0" Ú» a cinco anos entre a data de publicação da iic:50/7..krio
n" 82 do Senado Federal (DO 19711/1. 996), que suTendeti
exlecução do art .3.5 do Lei o'. 7 173, de 1988, relailvamenn? às
sociedades anônimas, e a data do pedido de iiWittação
aprewntado, deve ser ai-astucia a decadência do direito de o
contribuinte pleiteai a restituição ou a compensação do tributo
pago indevidamente ou a 711a101' que o devido

No Recurso Especial, a representante da bazenda Nacional considera que o

1nh9ainerito afrontou as disposições dos art. 165, 1, e 168, 1 da Lei ir  5.172, de 25 de outubro

de 1966	 lributário Nacional (CTN) Aduz que a 1..ci Complementar 11.  118, de O de

fevereiro de 2005, dissipou as dúvidas acerca da interpretação do ait 168 do CfN e consariou
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O principio da actio caiu, sendo qualquer interpretação can se,ntido contrário ali-Qin:a à
sc,o urança juridica Refoi ça que o entendimento da I, azenda Nacional manifestado no. Parecer
PGVN/C.A.T/ n" 1 538/99, transcrevendo suas conclusões. Mostra a alteração da jurisprudência
do Saperior Tribunal de Justiça (S TI) no .sentido de afastar qualquer outro termo inicia! para
conlagem de prazos presericionais ou decadenciais pievistos no C1N (EDResp 410 -116/PR e
Resp 649 6.23/5 P) Por fim, requer o provimento do recurso em razão da inobservância pelo
contribuinte do prazo prescricional para repetição de indébito

Dado seguimento ao Recurso Especial pot meio do Despacho da Presidente
da Quarta Carnal a nü 104-36.3/2006 (tis 129/1.31), o plocesso foi encaminhado para Ultimação
do contribuinte.. que apresentou, tempestivamente, as contra-razões de fls It12/109, em que
defende a decisão Tecoirida, iefere à jurisprudência dos (1.'onsclnosde Contribuintes e pede (pie
seja negado provimento ao recurso da fazenda Nacional.

Por meio do Acórdão 04-00.747, de 12 de dezembro de 2007, os lylembros
da giraria turma. da Câmara Superior de 1 .:eL'airsos Fiscais, por maioria de votos, negou
provimento ao recurso especial da fazenda Nacional A ementa dessa decisão possui a seguinte
redação:

2no-calendáti0• 1989, 1991, 1 99:2

s unto • imposto de 1?enda sobre o Lucro Liquido - 111

bmenta• .111 -	 SO('.1E1)4DE 4N0N1A1/1	 INICIO )..4
(..ONIAG Fàf	 DO	 PR 71 70	 DkC41.) L.711 ( 721.	 P ARA
REST11 rtilf.ÃO	 DO	 119D1/D/10.	 Declarada
incon,s-titucionalidado de lei 1.?elo Sifff, mediante oritrole rlifu.so
de coilstitucionalidade, o prazo decadencial do direito é
i •(...stit•lução tem inicio	 data da Re‘olução do Senado que
ui. ,:wricle a eXeCIA:(70 (1(..1 norma declarada no onstilucional
Publicada em 19711/1996, a Resolução 11  82, do Senado

.81,?..spendendo em pai te o artigo 35 da 1.(q n' 7 /13, de
.1998, tempestivo O pedido de rewiluição de ilulMito .ffito aí/.
19711/2001

Recurso .6 special do Pror:w•ador ne,çyulo

1i:resignada com a decisão prolatada no Acórdão CSR F/04-00 747 que, por
maioria. de votos, negou provimento ao seu recurso especial, a Fazenda Nacional (Procuradoria
da Fazenda Nacional), com amparo nos art.s, 9 0 e 43, do Regimento Interno da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela. Portaria II' 147, de 25/06/2007, retorna aos autos,
tempestivamente, com o recurso extraordinário de	 174/181, objetivando a reforma do
acórdão recorrido em sede de Pleno da Câmara Superior de "Recursos Fiscais_

O recurso extraordinário, foi protocolizado cri) face da divergência
apresentada entre as Turmas da CSR1 2 . O v acórdão ora recorrido proferido pela (2.o1enda 40
furma da Kp,régia Cântara Superior de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda assentou o
entmdimerito de que o termo inicial a ser contado no caso do Imposto de Renda Sobre o 'laico)
11,íquido (II.,1,), tribulo objeto do pedido de restituição, teve inicio com a publicação da
Resolução n° 82, do Senado federal (19 de novembro de 1996).

Traz a recorrente (Fazenda Nacional) como paradigma, o Acórdão CSR1702-
02 O. que decidiu apenas pela contagem do prazo decadencial a partir da antecipação do
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pagwrienio, afastando a lese dos 5+5, nos casos em que o pedido inostiar-se caduco quando a

contagem da decadência tornar como base a R.esolucao do Senado Federal ou outro to

n(„mnativo.

Por rru-io do Despacho n" 307, o recurso foi admitido sob o entendimento de

terem sido cumpridos os requisitos legais.

o relatório.

Voto

(..onsciheira MARIA - 11 R_ESA MARTINEZ I.ÓPEL, Relatora

Por cri-render caber ao relator do processo, antes de efetuai: g-1E11(rue'

apreciação de mérito, eteluar o controle (k is requisitos ibrmais de admissibilidade do recurso,

entre eles, a verilicação se Os pressupostos processuais foram devidamente cumpridos, passo à

apreciação

A I) M15511311 155113113 DAI

Este exame pi eliminar sobre o cabimento do recurso denomina-se juizo de

admissibilidade, transposto o qual, em sentido favorável ao recorrente', passará o órgão reclusa'

ao .juizo de mérito do re,curso

Dispõe o. Regimento lutemo dos então Conselhos de Contribuintes, à época

vigente, ser cabível recurso especial à CSRF de decisão que tenha dado à legislação tributária

interpretação divergente da que Jlie tenha de outra Câmara de Conselho de Contribuintes ou

desta CS R (Portaria M F n" 47/2007).

Traz a recorrente (Fazenda Nacional) como paradigma, o Acém dão CSRF/02-

02 08', que decidiu apenas pela contagem do prazo &cadenciai a partir da antecipação do

pagamento, afastando a tese dos •5 t 5, nos casos em que o pedido mostrar-se caduco quando a

contagem da decadência tornar corno base a Resolução do Senado Federal ou outro to

normativo A rigor, o Acórdão CSRF/07-0:2 0S8, não se presta como paradigma, eis que acaba

por econhecer que o prazo seja. contado a partir da Resolw,..,ão do Seriado Federal ou outro ato

normativo que reconhecer essa inconstitucionalidade, confOrme o caso

1-)1V1'.RSAMIENTF, pleiteia a recorrente, sem juntar paradigma, que o direito

de pleitear a restituição seja extinto com o decurso do prazo de cinco anos, contados da data da

extinção do crédito tributário (art.168, inciso I, do Código Tributário Nacional), oconido com

o pagamento do tributo

Entenda-se por divergência a interpretação de maneira diversa a Mesma

norma a tatos iguais

Coriclusão

li
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Em não tendo sido comprovada a divergência entre o coei:1(mi.° de acórdãos,
•	 com O pedido pela recorrente não há como se conhecer do recurso especia

Sala das Sessões, em W.-.)' de dezembro de, 2,009
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MARIA 1 HTUSA,MARTINIV. LOPF77
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